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1. Na codificação processual de 1939, 
o concurso de credores, legalmente con­
ceituado de " incidente da execução", 
apresentava-se como um desdobramento 
da execução singular em execução cole­
tiva, realizável sobre aqueles bens pe­
nhorados e em benefício, além do exe­
qüente, também dos credores que em 
tempo hábil se houvessem habilitado 
(Liebman, Processo de Execução, Sa­
raiva, n. 83). 
O Código de Processo Civil de 1973, 
sob o magistério de Buzaid (refletindo 
posiçõ'es já ªpresen tadas pelo eminente 
jurista em 1952, na sua obra fundamen­
taI Do Concurso de Credores no Pro­
cesso de E xecução), distingue a exe­
cução contra devedor solvente da 
execução contra devedor insolvente; 
neste segundo caso, a declaração de in­
solvência do devedor não comercian te, 
obtida num prévio processo de acerta­
menta (arts. 754-758), prcduz o ven­
cimento antecipado das dívidas, a ar­
recadação de todos os bens penhoráveis 
do devedor , e a execução por concurso 
universal de seus credores (art. 751), 
em sistema com muitos pontos de con ­
tato relativamen te ao processo falen­
cial. 
A execução por co ncurso universal dt' 
credores pressupõe, além do título 
(art. 754), ainda a insolvência do de­
vedor inadimplente (art. 748), a Plu­
ralidade de cr.zdores e a existência de 
bens. 
2. Pergunta-se: poderá um credor 
quirografário (art. 753, I), sob o fun­
damento de que o devedor não possui 
bens, por tê-los alienado açodadamente, 
ou de que os bens existentes são mani­
festamente insuf icientes é cobrir o título 
exeqüendo, poderá tal credor requerer a 
declaração de insolvência do devedor? 
Em outras palavras: basta a presença, 
no palco processual, de um único credor, 
para habilitá-lo a requerer o concurso ? 
Parece-nos - e submetemos nosso 
parecer à censura e crítica dos doutos 
- que não basta, porque este credor 
careceria de "interesse p rocessual" (art. 
295, IIl) na instauração do concurso. 
Assim julgou na apelação 10.729 a 
Egrégia 2. a Câmara Cível do T ARS. à 
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unanimidade, em aresto de 20.4 .76, de 
que fomos relator (O Novo CPC nos 
Tribunais do RS eSC, t. III, verbete 
0827) . 
P elo novo Código de Processo Civil 
(assim revivescendo a vetusta regra das 
Ordenações, revogada por lei de 22.12. 
1761), pela penhora o credor adquire 
um direito de preferência sobre os bens 
penhorados (arts. 612 e 613 ) , de for­
ma que no momento do pagamento" re­
ceberá em primeiro lugar o credor que 
promoveu a execução, cabendo aos de­
mais concorrentes direito sobre a im­
portância restante, observada a anterio­
ridade de cada penhora" (art. 711), 
ressalvados por evidência os créditos 
privilegiados (art. 709, II): é a regra 
do prior tempore, potior jure. Mas os 
credores menos diligentes (ou menos 
exigentes ... ) não são prejudicados pe­
la preferência, pois que por hipótese 
estamos tratando de devedor solvente; 
se o valor do b'em penhorado não é 
bastante para satisfazer as penhoras 
realizadas em segundo, ou terceiro lu­
gar, de qualquer forma sempre res­
tam outros bens, livres e desembaraça­
dos, para garantia dos créditos (art. 
591), cabendo ao devedor nomear tais 
bens, ou ao oficial de justiça penhorá-los 
(art. 569), nos autos das respectivas 
execuções. Todos os credores exeqüen­
tes encontram-se pois, em princípio, 
bem garantidos. 
Entretanto, se outros b'ens, livres e 
desembaraçados, não forem nomeados 
ou encontrados (art. 750), então a apli­
cação do prior tempore criaria uma si­
tuação de des igualdade entre os credo­
res qu irografários, pois pagos seriam 
apenas os exeqiie ~1tes que houvessem 
efetuado a (s) primeira (s) penhora( s) 
sobre os insuficientes bens existentes . 
Surge, 'então, aos demais exeqüentes 
o "interesse processual" em provocar a 
instauração do concurso universa l de 
credores, para que neste a regra do prior 
f.:?mpore ceda lugar ao princípio do par 
condicio credit01'11111-: no concurso os cre­
dores quirografários são proporcional­
mente pagos após satisfeitos os crédi­
tos legalmente privilegiados - median­
te rateio igualitário (arts. 612, 769 e 
ss ,), tornando-se irrelevante a anteriori­
dade das penhoras. 
A propositura de determinada ação, ou 
providência judicial, sÓ pertence a quem 
demonstrar necessidade daquela deman­
da para a obtenção do bem da vida al­
mejado. É o "interesse processual" (art. 
3.°), como "condição da ação" (Chio­
venda, Instituições, t. I,n. 40), ou me­
lhor, como condição d·:! viabilidade da 
ação. 
Ora, dentro da linha de raciocínio que 
seguimos, ao credor, a quem o direito 
de preferência favorece, não assiste "in­
teresse" 'em requerer o C()lncurso. Mais 
lhe vale prosseguir na execução singu­
lar. Assim, e com mais razão, se sobre 
os bens do devedor, ainda qU'e insufi­
cientes, não pende nenhuma constrição 
judicial promovida por outro credor. 
Se o devedor mais bens antes pos" 
suía, e os alienou, as figuras da "ação 
pauliana" e da "fraude à execução" for­
necem aO credor singular os meios há­
beis, e bastantes, à eficaz tutela de seu 
direito material. 
Os argumentos até aqui e.-.:postos não 
se aplicam à auto-insolvência (arts. 759, 
760), pelo possível interesse do devedor 
em lograr, sob o concurso universal. a 
extinção de suas obrigações, nos termos 
dos arts. 777 e seguintes do CPC, quan­
to às parcelas não resgatadas (arts. 774. 
775) . 
3. De outra parte, parece-nos, s. m. 
j., não cabe argumentar, em contrário, 
com a sistemática da lei falencial. 
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Para a declaração da falência, basta 
a "impontualidade" do devedor comer­
ciante, ainda qu'e solvente. 
Além disso, enquanto pelo concurso 
a lei visa a tutelar pretensões materiais 
cle ordem privada, já na falência a lei 
aproveita a iniciativa do credor para 
promover, C01110 seu objetivo maior, a 
defesa do crédito mercantil e da fé nas 
relações de mercancia. Diante deste ob­
ietivo maior, a lei inclusive coloca de 
iado, excepcionalmente, o princípio fun­
damental de que o processo civil co­
meça por iniciativa da parte, e faculta 
ao próprio magistrado, em determina­
dos casos, o declarar de ofício aberto o 
processo falencial (lei fal., arts. 161, 
162) . 
Compreende-se, destarte, que aquilo 
(].ue se permite ao credor singular do 
devedor comerciante, possa ser defeso 
ao credor do devedor não comerciante. 
Alvitramos assim que, quando o CPC 
(art. 750) põe como presunção de insol­
vência, bastante para legitimar a instau­
ração do concurso, o não dispor O de­
vedor, para nomear à penhora, de outros 
bens desembaraçados, ou não arresta­
dos, refere-se a lei a bens isentos de 
constrição judicial efetuada a pedido de 
outro credor, não do Imesmo credor. Esse 
outro credor, face à regra do prior in 
t-empore, potior in fure, gozaria de pre­
ferência no recebimento do preço da ar­
rematação (arts. 612, 711); assim, o 
credor que chegue em segundo lugar ao 
palco processual, e nO caso de o bem 
penhorado não bastar para cobrir todos 
os débitos, necessita requerer a instau­
ração do concurso para, arredado o 
princípio da prioridade na penhora, lo­
grar um rateio igualitário, em par con­
dicio C'reditorum (arts. 612, 769, e ss.). 
Se não há outro credor na disputa, 
faltará ao credor singular o "interesse", 
ou seja, a necessidade daquela demanda 
judicial (do concurso) para alcançar o 
bem da vida almejado, isto é, a satisfa­
ção de seu crédito na maior proporção 
possível. j1;Jais lhe vale promove·r ou 
prosseguir na execução singular contra 
devedor, ainda que o mes11'1O seja insol­
~'ell t<J. 
J. X. Carvalho de Mendonça, é certo, 
embora considere pressuposto da falên­
cia a "pluralidade de credores", admitiu 
a possibilidade ela falência em existindo 
um único credor (Trat. de Dl:r. Com., 
t. VII, n. 98, 1946), pelo argumento 
de que ao credor não satisfeito possa 
ser "indispensável a falência para re­
vogar atos praticados em seu prejuízo". 
O "interesse" do credor estaria, por­
tanto, em que a falência lhe iria conce­
der melhor posição processual mediante 
a revoga tÓria. 
Mas ao concurso universal, aplicável 
ao devedor não comerciante, não parece 
se possam aplicar, por mera analogia, 
aquelas regras da legislação falencial, 
como o "termo legal", modificativas de 
pretensões e obrigações de direito ma­
terial. As figuras da "ação pauliana", e 
da ineficácia por "fraude a credores," 
fornecem ao credor singular do devedor 
não comerciante os meios hábeis, e bas­
tantes, à eficaz tutela de sua pretensão 
creditória. Ensina Theodoro Júnior que 
diversamente do que se passa com a fa­
lência, a decretação de insolvência não 
cria um período suspeito, e não gera 
para os credores remédios especiais re­
vocatórios de atos do devedor (Pro­
cesso de Execução, 3. a ed., capo XXV, 
n. 5). 
De outra parte, para a declaração da 
falência basta a "impontualidade" do 
comerciante, ainda que solvente, pois a 
lei aproveita a iniciativa do credor para 
promover, como seu objetivo maior, a 
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cia: compreende-se 
destarte, que aquilo que se permite ao 
credor s ingular do devedor comerciante, 
possa ser defeso ao credor do devedor 
não comerciante. 
4. Outra tormentosa quaestio juris, 
al iás já trazida à liça judiciária, refe­
re-se à possibilidade de decretação de 
insolvência do devedor que não possua 
nenhum bem penhorável. 
Que é de fato insolvente, sem dúvida 
o é. Mas questiona-se haja "interesse" 
em se lhe requerer judicialmente a in­
solvência, pois tal declaração não se des­
tina a operar no vazio, mas prepara a 
execução forçada para a satisfação dos 
credores. Lembro, data vem:a, não só O 
disposto no art. 659, § 2.°, como a nor­
ma de que a execução é suspensa "quan­
do o devedor não possuir bens penho­
ráveis" (art. 791, III). O renomado 
juiz paulista Restiffe Neto, em decisão 
aludida em a rtigo de doutrina (RF 252/ 
141), refere que "não faz sentido a de­
claração de insolvência do devedor e 
romoção de um concurso universal sem 
em algum". Segundo a Eg. 2." Câmara 
do 1. ° TACSP, adotando 'esta orienta­
ão, o novo CPC é avesso "às medidas 
de força, mas destituídas de utilidade 
prática" . 
Em sentido contrário man i festa-se o 
eminente Humberto Theodo ro Júnior 
(Processo de Execução, 3. a ed., capo 
XXV, n. 10) lembrando a possibilidade 
de o devedor adquirir bens após a de­
claração, e ainda invocando o in stituto 
da ext inção das obrigações do insol vente. 
S. Os autores convêm em que a de­
cla ração de insolvência do devedor cons­
titui um prévio processo de cognição, de 
acertamento, culminante na sentença que 
,erve de base à execução por concurso 
universal (Moniz ele Aragão, RF 246/ 
68; Roger de Carvalho :vIange, RF 24ô/ 
371 ; Humberto Theodo ro Júnior, ob. 
,it .) . 
A manifestação judicial, assim, põe 
termo ao processo prévio de conheci­
mento (art. 162, § 1.°), abrindo azo 
ao subseqüente processo de execução. 
Como sentença, é apelável. Quer pa­
recer, destarte, menos feliz a orientação 
de magistrados que consideram cabível 
o agravo de instrumento, sob a alegação 
de que seria apenas "decisão", embora 
i;mpropriamente nominada como "senten­
ça", o ato judicial aludido no art. 761 
do CPC. 
Estas observações, diga-se, revelam 
que o sistema do novo CPC continua 
ensejando dúvidas razoáveis sobre qual 
o recurso cabível em determinados casos, 
pelo que a admissão da regra da "fun­
gibilidade dos recursos" consulta os me­
lhores interesses da justiça (vide, por 
todos, Alcides de Mendonça Lima, in 
Introdução aos Recwrsos Cíveis, ns. 
168/169, pp. 240 e ss.). 
Ponto altamen te controvertível consis­
te no saber se a apelação deve ser re­
cebida no duplo efeito. Responderíamos 
pela negativa. Cuida-se de provisão com 
força dominantemente constitutiva e 
executória im edia ta (Roger Mange, ob. 
cit.), surginc10 a necessidade de pronta 
suspensão das 'execuções singulares (art. 
762, § 1.°), como condição mesma do 
êxito do concurso universal. A sentença 
que uecreta a insolvência, outrossim, 
equivale sob certos aspectos àquela que 
julga improcedentes os embargos à 
execução, e d;1 qual o recurso só possui 
efei to devolutivo (art. 520, V) (idem, 
Theodoro Júnio r. oh. cit., p. 405; 2.a 
Câm. Cível'do T ARS, ac. un o de 15.6.76 
no AI 10.639, relator Athos Gusmão 
Carneiro, in O Novo CPC ... , III, ver­
bete 0828). 
6. O prévio processo de acertamento 
poderá, por previsão expressa de lei, ser 
tra nsfo rmado em processo de execução 
contra devedor solvente. O devedor, a 
teor do art. 757, ilidirá (recthts, eli­
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dirá - vide Lei de Falências, art. 11, 
§ 2.°) o pedido de insolvência se, no 
prazo para oposição dos embargos, de­
positar a importância do crédito, "para 
lhe discutir a legitimidade ou o valor". 
A fastada a possibilidade de declaração 
de insolvência, e valendo o depósito co­
mo penhora de dinheiro, impugnará o 
devedor a pretensão creditória através 
embargos nos termos previstos na exe­
cução contra devedor solvente. 
P a rece menos feliz a tese adotada por 
Celso Neves (Content. ao CPC, Fo­
rense, vol. VII, n. 123, p. 277) de que 
com o depósi to de dinheiro os embargos 
assumiriam feição similar a "ação de­
claratória incidental" sobre a relação cre­
ditícia. Assim fosse, sob feição apenas 
declaratória (e não desconstitutiva do 
título, como soem ser OS embargos do 
devedor), não se compreenderia a pos­
sibilidade de, rejeitados os embargos, o 
credor poder levantar, como preconizam 
Theodoro Júnior (ob. cit., 3. a ed.. p. 
938) e José Carlos Barbosa Moreira (O 
N ovo Processo Civil Brasileiro, t. lI, 
p . 123) a importância do depósito, para 
satisfação de seu crédito. O levantamen­
to do depós ito revela a natureza executi­
va adotada pelo processo, após elidida 
a insolvência. 
A recíproca, todavia, não é verda­
deira. Ajuizada execução singular con­
tra devedor (aparentemente) solvente, a 
insuficiência de bens penhoráveis não dá 
azo a que se opere a conversão desta 
execução em pedido de concurso uni­
versal, ainda que o exeqüente comprove 
a existência de penhoras efetuadas pre­
viamente por outro credor. Lícito é ao 
exeqüente postular a suspensão da sua 
execução sillgular (o elenco do art. 791 
não é taxativo ), e propor o processo 
prévio de cognição, no qual o devedor 
poderá impugnar (art. 756, I e Ir) não 
apenas o crédito, como, ainda, poderá 
aceitar a existência e exigibilidade do 
crédito mas afiI1Il1ar-se não insolvente. 
Interessante lembrar a necessidade de 
a jurisprudência construir, com o poder 
geral de cantela deferido ao juiz, me­
dida cautelar capaz de evitar, em casos 
tais, que enquanto tramita o processo 
prévio ajuizado pelo credor "A", da 
penhora mais recente, possa o credor 
"B ", da primeira penhora, levar avan­
te, e terminar, a execução singular por 
ele proposta, assim recebendo todo seu 
crédito sob a regra do prior in tampore; 
destarte, quando o credor "A" lograr 
obter a sen tença de declaração de insol­
vência, com a conseqüente suspensão 
das execuções singulares (art. 762), os 
bens objeto de penhora já terão sido 
alienados em hasta pública, e os paga­
mentos feitos ao( s) credor (es) C0111 
preferência. A medida cautelar poderia 
consistir na sustação das hastas públicas. 
ou no depósito do preço das arremata­
ções, enquanto tramitasse o processo 
prévio promovido pelo credor que alega 
a situação de insolvência do devedor co­
Illum. 
7. Os "embargos" do art. 756 cons­
tituem. realmente, uma "contestação", 
e não um processo incidenta l como o são 
os embargos na execução contra deve­
dor solvente. Sobrevém a sentença quer 
os embargos tenha.m sido opostos, quer 
não (art. 755 ) , neste segundo caso ope­
rando quanto ao fato da insolvência o 
efeito da revelia (art. 319) . 
, 
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